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LEI Nº251/2020                         Cocal de Telha-PI, 29 de maio de 2020. 

 

“Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da 

lei orçamentária de 2021, estabelece as metas e 

riscos fiscais e dá outras providências.” 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE COCAL DE TELHA,Estado do Piauí, usando da 

atribuição que lhe é conferida na Lei Orgânica do Município de Cocal de Telha. 

FAÇO SABER que a CÂMARA MUNICIPAL DE COCAL DE TELHA aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2º, da Constituição 

Federal, no artigo 4º da Lei Federal Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2000, e no artigo 128 

da Lei Orgânica do Município de COCAL DE TELHA, as diretrizes para a elaboração dos 

orçamentos do Município para o exercício de 2021, compreendendo: 

 

I- As diretrizes, prioridades e metas para a Administração Pública Municipal; 

II- A estrutura e diretrizes para a elaboração e a execução dos orçamentos do Município e suas 

alterações; 

III- As disposições sobre dívida pública Municipal; 

IV- As disposições sobre despesas com pessoal e encargos Sociais;  

V- As disposições sobre receitas, alterações na Legislação Tributária; 

VI- Das Disposições sobre Débitos Judiciais; 

VII- Das Transferências para entidades públicas e privadas; 

VIII- Das Disposições do Regime de Gestão Fiscal Responsável e,  

IX- As disposições Gerais 

X- Os anexos: 

a) de Metas Fiscais 

b) De Riscos Fiscais  
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I - AS DIRETRIZES, PRIORIDADES E METAS PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

 

           Art. 2º - As prioridades e metas da administração pública municipal, aqui estabelecidas,para 

o exercício de 2021, estão em consonância com  o estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 

101, de 04 de maio de 2000, e respeitando as disposições constitucionais e legais, correspondem, 

para o Poder Executivo, às metas relativas ao exercício de 2021 definidas e constantes no Plano 

Plurianual de Ação Governamental – PPAG – para o período 2020-2021, e serão adequadas às 

condições de implementação e gerenciamento dos projetos estratégicos, que terão precedência na 

alocação de recursos na Lei do Orçamento Anual – LOA – de 2021, bem como na sua execução, 

não se constituindo, entretanto, em limite à programação de despesas, observando-se as seguintes 

diretrizes gerais: 

 

   I. Ampliação da participação da sociedade na gestão das políticas públicas municipais, em 

especial projetos sociais que visem promover a garantia dos direitos fundamentais do cidadão; 

   II. Ampliação de instrumentos políticos de controle da ação municipal pela sociedade civil 

organizada, através dos Conselhos e entidades não governamentais, visando a maior transparência 

dos atos públicos; 

  III. Modernizar os métodos e procedimentos da administração pública municipal, com vistas à 

racionalização na alocação de recursos públicos e ao equilíbrio das contas públicas; 

  IV. Compromisso com a melhoria permanente da gestão pública municipal, por meio da definição, 

de um modelo de gestão comprometido com resultados, da capacitação e valorização do quadro 

funcional da Prefeitura Municipal e do fortalecimento das instituições Públicas Municipais. 

 

Art. 3º - Constituem metas e prioridades para o exercício financeiro de 2021, as constantes 

do anexo I desta lei, as quais observarão prioritariamente os seguintes objetivos estratégicos: 

 

    I. Preparar o Município para um desenvolvimento integrado, através da ordenação do 

crescimento físico da cidade e da região de sua influência; 

      II. Estabelecer condições favoráveis à melhoria da qualidade de vida, promovendo o equilíbrio 

entre o desenvolvimento econômico e o social no âmbito municipal, bem como instituir e ampliar 

programas de defesa social; 
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     III. Estimular a participação comunitária e das entidades não governamentais, fortalecendo e 

criando os conselhos paritários;  

     IV. Criar meios de fortalecimento de micro, pequenas e médias empresas, do comércio e da 

prestação de serviços, no âmbito do município, visando o crescimento econômico e a geração de 

empregos e renda; 

    V. Criar incentivos para que as empresas e a população patrocinem eventos sociais, esportivos, 

culturais e de lazer no município; 

   VI. Aprimorar e modernizar a legislação urbana, tornando-a um instrumento capaz de alavancar o 

progresso, de forma a proporcionar o bem estar geral da população; 

   VII. Priorizar medidas objetivas capazes de minimizar os problemas emergentes das áreas de 

saúde, educação, segurança, transporte e habitação no município; 

   VIII. Promover a eficácia e eficiência dos serviços públicos, através de política permanente de 

valorização e promoção dos servidores e dos serviços prestados, bem como promover a gestão 

sistêmica e participativa na administração; 

 

Art. 4º - Os recursos estimados na Lei orçamentária para 2021 serão destinados, 

preferencialmente, para as prioridade e metas estabelecidas no anexo desta Lei, não se constituindo, 

todavia, em limites a programação das despesas.  

 

Inciso 1º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2021, o Poder Executivo poderá 

aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei e identificadas no anexo, a fim de 

compatibilizar a despesa orçada á receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas 

públicas. 

 

        Inciso 2º - Ficam apropriados aos programas constantes no Plano Plurianual 2020-2021, as 

alterações nas respectivas ações e metas constantes no anexo de Metas e Prioridades desta lei. 

 

II - A ESTRUTURA E DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E A EXECUÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 
 

Art. 5º - O Orçamento para exercício Financeiro de 2021 abrangerá os Poderes Legislativos e 

executivos, autarquias, Fundações e seus Fundos, e será estruturado em conformidades com a 

estrutura organizacional da Prefeitura. 

 

Art. 6º - A Lei orçamentária para 2021 evidenciará as receitas e despesas de cada uma das 

unidades Gestoras, especificando aquelas vinculadas a fundos, autarquias e aos orçamentos Fiscais 

e da Seguridade Social desdobrada as despesas por função, Sub-função, programa, projetos, 

atividades ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo de 

natureza de despesas e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as portarias SOF/STN 

42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, a qual deverá está anexado o seguinte: 

 

I- Demonstrativo da Receita e Despesas, segundo as categorias econômicas (anexo 1 da Lei 

4320/1964 e adendo 2º da portaria nº 8/1985); 

II- Demonstrativo da receita segundo as categorias econômicas (anexo 2 da Lei 4320/1964 e 

adendo III da portaria SOF 8/1985): 

III- Resumo geral da despesa, segundo as categorias econômicas (anexo 3 da Lei 4320/1964 e 

adendo III da portaria SOF/SPLAN 8/1985); 
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IV- Demonstrativo da despesa por categoria econômica, grupo de natureza de despesa e 

modalidade de aplicação em cada unidade orçamentária (anexo 3 da Lei 4320/1964 e 

adendo III da portaria SOF 8/1985); 

V- Programa de trabalho (adendo 5 da portaria SOF/SEPLAN 8/1985); 

VI- Programas de Trabalho de Governo – Demonstrativo da despesa por funções, Sub-Funções, 

programas, projetos, atividades e operações especiais (anexo 6 da Lei 4320/1964 e 

adendo V da portaria SOF/SEPLAN 8/1985); 

VII- Demonstrativo, da despesa por funções, Sub-Funções, Programas, Projetos, atividades e 

operações especiais (anexo 7 da Lei 4320/1964 e adendo 6 da portaria SOF/SEPLAN 

8/1985); 

VIII- Demonstrativo, da despesa por funções, Sub-Funções, e Programas conforme o vinculo 

com os recursos (anexo 8 da Lei 4320/1964 e adendo VII da portaria SOF/SEPLAN 

8/1985); 

IX- Demonstrativo da despesa por órgãos e função (anexo 9 da Lei 4320/1964 e Adendo VIII 

da portaria SOF/SEPLAN 8/1985); 

X- Quadro demonstrativo da despesa – QDD por categoria de Programação, com identificação 

da classificação institucional, Funcional Programática, Categoria Econômica, 

Diagnóstico do Programa, Diretrizes, Objetivos, Metas Fiscais e indicação das fontes 

de financiamento, denominado QDD; 

XI- Demonstrativo da evolução da Receita por Fontes, conforme disposto no art. 12 da LRF; 

XII- Demonstrativo das Renuncias de Receitas e estimativa do seu impacto Orçamentário-

Financeiro, na forma estabelecida no art. 14 da LRF (art. 5º, II da LRF) 

XIII- Demonstrativo das despesas obrigatórias de caráter continuado que serão geradas em 

2021 com indicação das medidas de compensação (art. 5º, II da LRF) 

XIV- Demonstrativo da evolução da despesa mínima por categoria econômica conforme 

disposto no art. 22 da Lei 4320/1964; 

XV- Demonstrativo das Receitas e Despesas dos Orçamentos Fiscais, investimentos das 

Empresas e da seguridade Social (art. 165, § 5º da Constituição Federal); 

XVI- Demonstrativo da Contabilidade da Programação dos Orçamentos com as metas Fiscais 

e Físicas estabelecida na Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 5º, I da LRF); 

XVII- Demonstrativo dos Riscos Fiscais considerados para 2021 (art. 5º III); 

XVIII- Demonstrativo da Origem e aplicação dos recursos derivados da Alienação de bens e 

direitos que integram o patrimônio Público (art. 44 da LRF); 

XIX- Demonstrativo da Apuração do resultado primário e nominal previsto para o exercício 

de 2021 (art. 4§1º e 9º da LRF); 

 

§ 1º - Para efeito desta Lei entende-se por unidade gestora central a Prefeitura, e por unidade 

gestora, as entidades com orçamento e contabilidade próprios. 

 

§ 2º – O quadro Demonstrativo das despesas – QDD, poderá ser detalhado em nível de 

elemento e alterado por decreto do chefe do poder Executivo Municipal e por Decreto – Legislativo 

do Presidente da Câmara Municipal no âmbito do Poder Legislativo. 
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§ 3º As Alterações decorrentes da Abertura de Créditos adicionais integrarão os quadros de 

Detalhamento de despesa – QDD, observando os limites Fixados na Lei Orçamentária. 

 

I – Os Projetos de Lei Orçamentários Anuais e de Créditos Adicionais, bem como suas 

Propostas de modificação referidas na Lei Orgânica do Município, serão Apresentadas com a forma 

e o detalhamento de despesa estabelecida nesta Lei. 

II – Os decretos de Abertura de créditos Suplementares autorizados na Lei Orçamentária anual 

serão acompanhados, na sua Publicação, da especificação das dotações neles contidos e das fontes 

de recursos que os atenderão. 

 

§ 4º - Na Lei Orçamentária poderá ser autorizada a Transposição, o remanejamento ou a 

transferência de recursos de uma categoria de Programação para outra ou de um órgão para outro.  

 

& 5º – A Transposição, o remanejamento ou a transferência de recurso de um grupo de natureza 

de despesa/modalidade de aplicação para outro, dentro de cada projeto, atividade ou operações 

especiais, poderá ser feita por decreto da prefeita Municipal no Âmbito do poder Executivo e por 

Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no Âmbito do Poder Legislativo (Art. 167, VI da 

Constituição Federal). 

 

Art. 7º - Os orçamentos para o exercício de 2021 obedecerão entre outros, ao princípio da 

transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas em cada fonte, abrangendo os poderes 

Legislativo e Executivo, suas autarquias e seus fundos (art. 1º, §1º, 4º, I, “a” b e 48 da LRF); 

 

Art. 8º - Os fundos Municipais terão suas receitas especificadas no orçamento da Receita das 

Unidades Gestoras em que estiverem vinculados, e essas por sua vez, vinculadas a despesas 

relacionadas aos seus objetivos, identificadas em planos de aplicação. Representados nas planilhas 

de despesas referidas no artigo 6º,  desta Lei. 

 

Art. 9º - Os Fundos Municipais serão gerenciados pela prefeita Municipal, podendo por 

manifestação formal do chefe do poder Executivo, serem delegados à servidor Municipal. 

 

§1º - A movimentação orçamentária e financeira das contas dos fundos Municipais deverá ser 

demonstrada também em balancetes apartados da unidade gestora central, quando a gestão for 

delegada pela prefeita à servidor Municipal. 

 

Art. 10 – Os estudos para definição dos orçamentos da Receita para 2021 deverão observar os 

efeitos da alteração da Legislação Tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do período, o 

crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua evolução nos últimos 

três exercícios (art. 12 da LRF). 

 

Parágrafo Único - Até 30 dias antes do encaminhamento da proposta orçamentária ao poder 

Legislativo, o poder Executivo Municipal colocará a disposição da Câmara Municipal, os estudos e 

as estimativas de Receitas para o exercício subsequente, inclusive da corrente liquida, e as 

respectivas memórias de cálculos (art. 12, §3º da LRF). 

Art. 11 – Se a Receita estimada para 2021, comprovadamente, não atender ao disposto no 

artigo anterior, o legislativo, quando da discussão da proposta Orçamentária, poderá reestimá-la, ou 

solicitar do executivo Municipal a sua alteração, se for o caso, e a consequente adequação do 

orçamento da despesa. 
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Art. 12 – Na execução do Orçamento, verificado que o comportamento da Receita poderá 

afetar o cumprimento das metas de resultados primário e nominal, os poderes Legislativo e 

Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas a fonte de recursos, adotarão o 

mecanismo da limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes necessários para as 

seguintes dotações abaixo (art. 9º da LRF): 

 

I – Projetos Atividades vinculadas recursos oriundos de transferências voluntárias; 

II – Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 

II – Dotação para combustível destinada à frota de veículos dos setores de transportes, obras, 

Serviços públicos e agricultura; e. 

IV – Dotação para material de consumo e outros serviços de terceiros das diversas atividades. 

Parágrafo Único – Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para 

implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, será 

considerado ainda o resultado financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, em 

cada fonte de recursos. 

Art. 13 – As despesas obrigatórias de caráter continuado em relação à Receita corrente liquida, 

programadas para 2021, poderão ser expandidas em até 12%, tomando-se por base as despesas 

obrigatórias de caráter continuado fixada na Lei Orçamentária Anual para 2021 (Art. 4º, § 2º da 

LRF). 

 

Art. 14 – Constituem riscos fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do 

Município, aqueles constantes do Anexo de Metas Fiscais (Art. 4º § 3º da LRF). 

 

§1º - Os riscos fiscais, caso se concretize, serão atendidos com recursos da reserva de 

contingência e também, se houver do excesso de arrecadação e do superávit financeiro. 

 

§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o exercício Municipal encaminhará Projeto de Lei a 

Câmara, propondo anulação de recursos ordinários alocados para investimentos desde que não 

comprometidos. 

 

Art. 15 – Os orçamentos para o exercício de 2021 destinarão recurso para reserva de 

contingência, não inferiores a 1% das Receitas correntes liquidas prevista para o mesmo exercício 

(Art. 5º, III da LRF). 

 

§1º - Os recursos da reserva de contingência serão destinados ao atendimento de passivos 

contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado primário positivo 

se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares conforme disposto na 

portaria STN nº 163/2001, art. 8º (art. 5º, III, “b” da LRF). 

 

§2º - Os recursos das reservas de contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não se 

concretizem até o dia 10 de dezembro de 2021, poderão ser utilizados por ato do Chefe do Poder 

Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que se 

tornaram insuficientes. 

§3º A reserva de contingência prevista neste artigo, será identificada pelo dígito 9(nove) no que 

se refere ao grupo de natureza de despesa. 

 

Art. 16 – Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei Orçamentária 

Anual se contemplados no plano plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 
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Art. 17 – O Chefe do poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação da 

Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das Receitas e despesas e o cronograma de 

execução mensal para as suas Unidades Gestoras, se for o caso (Art. 8º da LRF).  

 

Art. 18 – Os projetos e atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2021 com dotações 

vinculadas a fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de credito, 

alienação de bens e outro extraordinário só serão executados e utilizados a qualquer titulo, se 

ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante 

ingressado ou garantido (Art. 8º Parágrafo Único e 50 I da LRF). 

 

§ 1º - a apuração do excesso de arrecadação de que trata o artigo 43, § 3º da Lei 4320/1964 será 

apurado em cada fonte de recurso para fins de abertura de créditos adicionais suplementares e 

especiais conforme exigência contida nos Arts 8º, Parágrafo Único e 50, I da LRF. 

 

§ 2º - Na Lei Orçamentária anual os orçamentos da receita e da despesa identificação com 

codificação adequada cada uma das fontes de recursos, de forma que o controle da execução 

observe o disposto no caput deste artigo (art. 8º, Parágrafo único e 50, I da Lei LRF). 

 

Art. 19 – a renúncia de Receitas estimada para o exercício financeiro de 2021, constante do 

anexo desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da Receita (Art. 4º, § 2º, 

V e Art. 14, I da LRF). 

 

Art. 20 – Os Procedimentos administrativo de estimativa do impacto orçamentário  – 

Financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o artigo 16, itens I e II da LRF 

deverão ser inseridos no processo que abriga os altos da licitação ou de sua dispersa / 

inexigibilidade. 

 

Parágrafo Único – Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas despesas 

irrelevantes aquelas decorrente da criação, expansão ou aperfeiçoamento da ação governamental 

que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 2021, em cada evento, 

não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, fixada no item I do Art. 24 da Lei 8.666/1993, 

devidamente atualizado (Art. 16, § da LRF). 

 

Art. 21 – As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade sobre 

projetos novos na alocação de recursos orçamentários salvo projetos programados com recursos de 

transferências voluntárias e operação de créditos (Art. 45 da LRF). 

 

Parágrafo Único – As obras em andamentos e os custos programados para conservação do 

patrimônio público extraídas do relatório sobre projetos em execução e a executar, estão 

demonstrados no demonstrativo da evolução do Patrimônio Líquido. (Art. 45, Parágrafo Único da 

LRF). 

 

Art. 22 – A administração Municipal fica autorizada a firmar convênios, acordos ou ajustes 

com outros entes da federação desde que os recursos estejam previsto na Lei Orçamentária Vigente 

(Art. 62 da LRF). 

 

Art. 23 – A previsão das Receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2021 a preços 

correntes. 
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Art. 24 – A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada projeto, atividades ou 

operações especiais, a dotação fixada para cada grupo de natureza de despesa/modalidade de 

aplicação, com a apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que trata a portaria STN nº 

163/2001. 

 

Art. 25 – Durante a execução orçamentária de 2021, o executivo Municipal, autorizado por Lei, 

poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento das unidades 

gestoras na forma de créditos especiais, desde que se enquadre nas prioridades para o exercício de 

2021 (Art. 167, / da Constituição Federal. 

 

Art. 26 – O controle de custos das ações desenvolvidas pelo poder Publico Municipal de que 

trata os Arts 50, da LRF, serão desenvolvidos de forma a apurar os custos dos serviços, tais como: 

custo dos programas das ações, do M² das construções, do M² das pavimentações, do aluno ano do 

ensino fundamental, do aluno/ano do transporte escolar, do aluno/ano do ensino infantil, do 

aluno/ano com merenda escolar, da destinação final tonelada de lixo, do atendimento das unidades 

de saúde, e Etc. (art. 4º, I, “e” da LRF). 

 

Parágrafo Único – Os custos serão apurados através das operações orçamentárias. Tornando-se 

por bases as metas físicas previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e 

apuradas ao final do exercício (art. 4º, I, ”e” da LRF). 

 

Art. 27 – Os programas priorizados por esta Lei, e contemplado na lei orçamentária de 2021 

serão objeto de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanha o cumprimento dos 

seus objetivos, corrigir desvio e avaliar seus custos e cumprimentos das metas físicas estabelecidas 

(art. 4º, I, “e” da LRF). 

 

        Art. 28 – A lei Orçamentária discriminará em categoria de programação específica as dotações 

destinadas: 

         I – Ao pagamento de precatórios judiciais, que constarão das Unidades Orçamentárias 

responsáveis pelos débitos. 

        Parágrafo Único:  A inclusão de precatórios no orçamento de 2021 ficará condicionada ao 

envio destes pelo poder judiciário até 31 de agosto de 2019, contendo número do precatório, a data 

de trânsito e julgado, tipo de causa julgada, nome do beneficiário, valor a ser pago em 2021 em caso 

de parcelamento. 

 

               Art. 29 - É obrigatória a consignação de recursos na LOA para o pagamento de 

contrapartida a empréstimos contratados, para os desembolsos de projetos executados mediante 

parcerias público- privadas, bem como para o pagamento de amortização de juros, de precatórios 

oriundos de ações com sentença transitada em julgado e de outros encargos da dívida pública. 

 

 

III - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Art. 30 – A Lei orçamentária de 2021 poderá conter autorização para contratação de 

operação de credito para atendimento às despesas de capital, observado o limite de endividamento 

de 50% das receitas correntes liquidas apuradas até o segundo mês imediatamente anterior 

assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (arts. 30,31 e 32 da LRF). 
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Art. 31 – a contratação de operações de créditos dependerá de autorização em Lei 

especifica (art. 32, I da LRF). 

 

Parágrafo Único – A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de 

crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar 

nº 101/2000. 

 

Art. 32 – Ultrapassado o limite de endividamento definido no art. 29 desta Lei, enquanto 

perdura o excesso, o poder Executivo obterá resultado primário necessário através da limitação de 

empenho e movimentação financeira nas dotações definidas no artigo 11 desta Lei (art. 31, § 1º, II 

da LRF). 

 

 

IV - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE AS DESPESAS COM PESSOAL 

 

Art. 33 – O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante Lei autorizativa, poderão em 

2021, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a remuneração dos 

servidores, conceder vantagens, realizar concurso Publico, admitir pessoal aprovado em concurso 

publico ou em caráter temporário na forma da lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 

169, § 1º, II da Constituição Federal). 

 

Parágrafo Único – Os recursos para as despesas decorrente destes atos deverão está 

previsto na Lei de orçamento para 2021. 

 

Art. 34 – Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da constituição federal, a despesa 

total com pessoal de cada um dos poderes em 2021, Executivo e Legislativo, não excederá em 

percentual da Receita corrente liquida, a despesa verificada no exercício de 2021, acrescida de até 

10% obedecido os limites prudenciais de 54% e 6% da Receita corrente Liquida, respectivamente 

(art. 71 da LRF). 

 

            Art. 35 – Nos casos de necessidades temporárias, de excepcional interesse público, 

devidamente justificado pela autoridade competente, a administração Municipal poderá autorizar a 

realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal excederem a 95% do 

limite estabelecido no art. 20, III da LRD. (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 

 

  Art. 36 – O Executivo Municipal, adotará as seguintes medidas para reduzir as despesas com 

pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 

I- Eliminação de vantagens concedidas a servidores. 

II- Eliminação das despesas com horas extras. 

III- Exoneração de servidores Ocupantes de cargos em comissão. 

IV- Demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 

 

Art. 37 – Para efeito desta Lei e registro contábeis entende-se como terceirização de mão de 

obra referente substituição de servidores, de que, trata o art. 18, § 1º da LRF, a contratação de mão 

de obra cuja, atividade ou funções, guardem relação com atividades ou funções prevista no plano de 

cargo da administração Municipal de Cocal de Telha ou ainda, atividades próprias da administração 

Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de materiais ou equipamentos 

de propriedades do contrato ou de terceiro. 
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Parágrafo Único – Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de 

materiais ou utilização de equipamentos de propriedades de contratado ou de terceiros, por não 

caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em “outras despesas de pessoal”. 

 

V- DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA RECEITA E DA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 

 

Art. 38 – O Executivo Municipal autorizado em Lei poderá conceder ou ampliar beneficio 

fiscal de natureza Tributária com vista a estimular o crescimento econômico, a geração de 

emprego e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos favorecidas devendo 

esses benefícios serem considerados nos cálculos do orçamento da Receita e serem objeto de 

estudo do seu orçamentário e financeiro no exercício em que iniciarem sua vigência e nos dois 

subsequentes (art. 14 da LRF). 

 

Art. 39 – Os tributos lançados e não arrecadados, inscrito em dívidas ativa, cujos custos 

para cobrança sejam superiores ao credito tributário, poderão ser cancelados, mediante 

autorização em Lei, não se constituindo como renuncia de Receita (art. 14, § 3º da LRF). 

 

Art. 40 – O ato que conceder ou ampliar o incentivo, isenção ou beneficio de natureza 

Tributária ou financeira constante do orçamento da Receita, somente entrará em vigor após a 

doação de medidas de compensação (art. 14, § 2º, da LRF). 

 

Art. 41 - Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 e da respectiva 

Lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação tributária e das 

contribuições, inclusive quando se tratar de desvinculação de receitas, que sejam objeto de 

projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 

 

§ 1º. Se estimada a receita, na forma deste artigo, no Projeto de Lei Orçamentária de 2021: 

I - serão identificadas as proposições de alterações na legislação e especificada a variação 

esperada na receita, em decorrência de cada uma das propostas e seus dispositivos; 

II - será identificada a despesa condicionada à aprovação das respectivas alterações na 

legislação. 

§ 2º. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, ou o sejam parcialmente, até 60 

(sessenta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2021, de forma a não permitir a 

integralização dos recursos esperados, as dotações à conta das referidas receitas serão 

canceladas, mediante decreto, nos 30 (trinta) dias subsequentes. 

 

§ 3º. A troca das fontes de recursos condicionadas, constantes da Lei Orçamentária de 2021, 

pelas respectivas fontes definitivas, cujas alterações na legislação foram aprovadas, será 

efetuada até 30 (trinta) dias após a publicação da mencionada Lei ou das referidas alterações. 

 

§ 4º No caso de não aprovação das propostas de alteração previstas no caput, poderá ser 

efetuada a substituição das fontes condicionadas por excesso de arrecadação de outras fontes, 

inclusive de operações de crédito, ou por superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do 

exercício anterior, antes do cancelamento previsto no § 2º deste artigo. 

 

Art. 42. A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária para o exercício 

de 2021 poderá contemplar medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipal, 

com vistas à expansão da base de tributação e consequente aumento das receitas próprias. 
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VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DÉBITOS JUDICIAIS 

 

Art. 43 - A Lei Orçamentária de 2021 somente incluirá dotações para o pagamento de 

precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da decisão exequenda e pelo 

menos um dos seguintes documentos: 

I - certidão de trânsito em julgado dos embargos à execução; ou 

II - certidão de que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação aos respectivos 

cálculos. 

 

Art. 44 - A inclusão de dotações na Lei Orçamentária de 2021, destinadas ao pagamento de 

precatórios parcelados, tendo em vista Lei específica. 

I - serão objeto de parcelamento todos os créditos na forma dos incisos seguintes; 

II - as parcelas serão iguais, anuais, sucessivas e não poderão ser inferiores ao valor referido 

no inciso I deste artigo, excetuando-se o resíduo, se houver; 

II - os créditos individualizados por beneficiário serão parcelados, observada a situação 

prevista no inciso II deste artigo; 

§ 1º O pagamento de Precatórios Judicial deverá obedecer aos preceitos e regras capituladas 

na Emenda Constitucional nº 30, de 13 de setembro de 2000. 

 

VII - DAS TRANSFERÊNCIAS PARA ENTIDADES PÚBLICAS E PRIVADAS; 

 

Art. 45 – A transferência de recurso do tesouro Municipal a entidades privadas beneficiará 

somente aquelas de caráter educativo, assistencial recreativo, cultural, esportivo, de cooperação 

técnica e voltada para o fortalecimento do associativismo Municipal e dependerá de autorização em 

lei específica (Art. 4º, I, “f” e 26 da LRF), observado o disposto no art. 16 da Lei no 4.320, de 1964, 

e que preencham uma das seguintes condições: 

I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, e estejam registradas no Conselho 

Nacional de Assistência Social - CNAS ou em outro órgão competente das demais áreas de atuação 

governamental; 

II - sejam vinculadas a Organismos Internacionais de natureza filantrópica ou Assistencial; 

III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do ADCT, bem como na Lei no 

8.742, de 7 de dezembro de 1993;  

IV - sejam qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, com 

termo de parceria firmado com o Poder Público Federal, de acordo com a Lei no 9.790, de 23 de 

março de 1999. 

 

Parágrafo Único – as entidades beneficiadas com recursos do tesouro Municipal deverão 

prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso, na forma estabelecida pelo 

serviço de contabilidade Municipal (Art. 70, Parágrafo único da constituição Federal). 

 

Art. 46 - É vedada a destinação de recursos a entidade privada a título de contribuição 

corrente, ressalvada a autorizada em lei específica ou destinada à entidade sem fins lucrativos 

selecionada para execução, em parceria com a administração pública municipal, de programas e 

ações que contribuam diretamente para o alcance de diretrizes, objetivos e metas  previstas no plano 

plurianual. 

 

Parágrafo único - A transferência de recursos a título de contribuição corrente não 

autorizada em lei específica dependerá de publicação, para cada entidade beneficiada, de ato de 
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autorização da unidade orçamentária transferidora, o qual conterá justificativa de que a entidade 

selecionada é a que melhor atende aos critérios estabelecidos para a escolha. 

 

VIII - DAS DISPOSIÇÕES DO REGIME DE GESTÃO FISCAL RESPONSÁVEL 

 

Art. 47 - A gestão fiscal responsável tem por finalidade o alcance de condições de 

estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município objetivando a geração de emprego, 

de renda e a elevação da qualidade de vida e bem-estar social. 

 

Art. 48 - A gestão fiscal responsável das finanças do Município far-se-á mediante a 

observância de normas quanto: 

I- ao endividamento público; 

II - ao aumento dos gastos públicos com as ações governamentais de duração continuada; 

III - aos gastos com pessoal e encargos sociais; 

IV - à administração e gestão financeira. 

 

Art. 49 - São princípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos objetivos previstos 

no art. 44 desta lei: 

I - o equilíbrio entre as aspirações da sociedade por ações do governo municipal e os recursos que 

esta coloca à disposição do Município, na forma de pagamento de tributos, para atendê-las; 

II - a limitação da dívida pública em níveis aceitáveis e prudentes, assim entendidos os que sejam 

compatíveis com a capacidade de arrecadação do Município e que propiciem margem de segurança 

para a absorção e reconhecimento de obrigações imprevistas; 

III - a adoção de política tributária estável e previsível coerente com a realidade econômica e social 

do Município e da região em que este se insere; 

IV - a limitação e contenção dos gastos públicos; 

V - a administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desvios eventuais, a adoção de 

medidas corretivas e punitivas; 

VI - a transparência fiscal, através do amplo acesso da sociedade às informações sobre as contas 

públicas, bem como aos procedimentos de arrecadação e aplicação dos recursos públicos. 

 

Art. 50 - Para manter a dívida pública em nível aceitável e prudente, evitar-se-á que os 

gastos excedam as disponibilidades. 

 

Parágrafo único - Se a dívida ultrapassar os níveis de aceitabilidade e prudência, e 

enquanto não for reduzida, o montante de gastos realizados deve ser inferior ao das receitas 

arrecadadas. 

 

Art. 51 - A fixação de despesas nos orçamentos em cumprimento dos objetivos e metas 

estabelecidas no Plano Plurianual, priorizadas por esta Lei, guardará relação com os recursos 

efetivamente disponíveis, particularmente as receitas tributárias, próprias ou transferidas. 

 

Art. 52 - Todo e qualquer ato que provoque um aumento da despesa total com pessoal 

somente será editado e terá validade se: 

           I - houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às despesas com pessoal e aos 

acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1º, inciso I, da Constituição Federal; 

           II - houver autorização específica nesta lei. 

           III - houver prévia autorização legislativa. 
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Parágrafo único - O disposto no caput compreende, entre outras: 

          I - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

          II - a criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de carreiras; 

 

IX DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 53 – O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no 

prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que apreciará e a devolverá para sanção até o dia 

15/12/2020. 

 

§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no 

“Caput.” Deste artigo. 

 

§ 2º - Se o Projeto de Lei orçamentária anual não for encaminhado à sanção até o inicio do 

exercício financeiro de 2021, fica o executivo Municipal autorizado a executar a proposta 

orçamentária na forma original, até a sanção da respectiva Lei orçamentária anual. 

 

§ 3º - Os eventuais saldos negativos apurados em decorrências do disposto no parágrafo 

anterior serão ajustados após a sanção da Lei orçamentária anual, mediante a abertura de créditos 

adicionais suplementares, através de decreto do poder executivo, usando como fontes de recursos o 

superávit financeiro do exercício de 2021 o excesso ou provável excesso de arrecadação, a anulação 

de saldo de dotações não comprometidas e a reserva de contingência, sem comprometer, neste caso, 

os recursos para atender os riscos fiscais previstos e à meta de resultado primário. 

Art. 54 – Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso do 

pagamento de compromisso assumidos, motivado por insuficiência de tesouraria. 

 

Art. 55 – Os créditos especiais e Extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do 

exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do chefe do poder executivo. 

 

Art. 56 – O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o governo 

Federal e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta para realização de 

obras ou serviços de competência ou não do Município. 

 

     Art. 57 - Os créditos adicionais serão contabilizados como suplementares, especiais ou 

extraordinários, independentemente de a fonte utilizada para viabilizá-los ser o cancelamento de 

dotações. 

 

Art. 58 - A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 

167, § 2o, da Constituição, será efetivada, quando necessária, mediante ato próprio de cada Poder 

do município, até 31 de janeiro de 2021. 

 

Art. 59 - O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, remanejar, transferir ou 

utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2021 e 

em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou 

desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas competências ou 

atribuições, mantida a estrutura programática, expressa por categoria de programação, inclusive os 

títulos, descritores, metas e objetivos, assim como o respectivo detalhamento por esfera 

orçamentária, grupos de natureza de despesa, fontes de recursos, modalidades de aplicação e 

identificadores de uso e de resultado primário. 



Estado do Piauí 

Prefeitura Municipal de Cocal de Telha 

Gabinete da Prefeita 

 
 

Parágrafo 1º A transposição, transferência ou remanejamento não poderá resultar em 

alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2021 ou em créditos 

adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional. 

 

Parágrafo 2º Os recursos de contrapartida de que trata o caput poderão ser remanejados 

para outras categorias de programação, por meio de Decreto, observados os limites autorizados na 

Lei Orçamentária de 2021, desde que sejam destinados à contrapartida. 

 

Art. 60 - A liberação de recursos correspondentes as dotação orçamentária destinadas às 

despesas do Poder Legislativo Municipal ocorrerá conforme o disposto no Art. 29 da Constituição 

Federal e na Emenda Constitucional n° 25, de 14 de fevereiro de 2000. 

 

Parágrafo único - O Poder Executivo repassará ao Poder Legislativo, até o dia 20 (vinte) de 

cada mês,  7% (sete por cento) de sua receita ao somatório da receita tributária e das transferências 

previstas no 5° do art. 153 e dos arts 158 e 159, Constituição Federal, efetivamente realizada no 

exercício anterior, excluindo-se os valores de convênios, alienações de bens, fundo especial e 

operações de credito, desde que aprovado por lei especifica tornando este poder independente. 

 

Art. 61 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação. 

 

 

Cocal de Telha-PI, 29 de  maio de 2020. 

 

 

 

Ana Célia da Costa Silva 

Prefeita Municipal 
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LEI 251/2020 

 

ANEXO III 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
(Art. 4º, °3º, da Lei Complementar 101/2000) 

 

O anexo de Riscos Fiscais tem sua origem no princípio da prudência. Em cumprimento ao 

art.4º, da Lei Complementar nº 101, de 04.05.2000, o presente Anexo conceitua e classifica os 

riscos fiscais, avalia os passivos contingentes, e procura identificar e contextualizar 

condicionantes que possam afetar as contas públicas. 

Para efeito deste Anexo, consideram-se as afetações no orçamento originárias de situações 

decorrentes de obrigações específicas do governo estabelecidas por lei ou contrato, pelo qual o 

governo deve legalmente atender a obrigação quando ela é devida, mas que cuja ocorrência é 

incerta. 

São apresentados os conceitos dos riscos fiscais bem como a sua classificação em duas 

categorias: de riscos fiscais orçamentários e de dívida. 

1. RISCOS ORÇAMENTÁRIOS – Referem-se à possibilidade das receitas previstas não 

se realizarem ou à necessidade de execução de despesas, inicialmente não fixadas ou orçadas a 

menor durante a execução do Orçamento. Como riscos orçamentários, podemos citar, dentre 

outros casos: 

a) Arrecadação de tributos a menor que a prevista no Orçamento. A frustração na 

arrecadação, devido a fatos ocorridos posteriormente à elaboração da peça orçamentária, e a 

restituição de determinado tributo não previsto constitui exemplos de riscos orçamentários 

relevantes. 

b) Nível de atividade econômica, taxa de inflação, taxa de juros e taxa de câmbio. São 

variáveis que, também, podem influenciar o montante de recursos arrecadados (sempre que 

houver discrepância entre as projeções dessas variáveis quando da elaboração do orçamento, os 

valores observados durante a execução orçamentária e os coeficientes que relacionam os 

parâmetros aos valores estimados). 

c) Ocorrência de epidemias, pandemias, enchentes, abalos sísmicos e outras situações 

de calamidade pública que demandem do governo municipal ações emergenciais. 

Os riscos que afetam as metas de resultados primário têm efeito sobre o fluxo da receita e 

da despesa, de forma que estes sejam diferentes das previsões contidas na proposta de execução 

orçamentários, prevê que haja limitação de empenho, equalizando a despesa à receita 

efetivamente realizada. 
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O primeiro tipo de risco fiscal que afeta as contas públicas diz respeito à possibilidade de as 

receitas e despesas previstas não se realizarem durante o exercício financeiro, isto é, que 

durante a execução orçamentária ocorram desvios entre receita e despesas orçadas. 

No caso da receita, pode-se mencionar, por exemplo, a frustração de parte da arrecadação 

de determinado imposto, em decorrência de fatos novos e imprevisíveis à época da 

programação orçamentária, principalmente em função de desvios entre os parâmetros estimados 

e efetivos, oriundos de situações que estão fora do controle da Administração Municipal, como 

diminuição dos valores das transferência constitucionais, diminuição dos valores da receita 

própria causada por possível inadimplência. Tem também a frustração no recebimento de 

recursos de convênios já firmados com a União e o Estado, as chamadas receitas de capital que 

em sua maioria é afetada por decisões e ajuste da política do Estado e também da União, e 

demais aspectos que frustrem as previsões de receitas. 

Por sua vez, as despesas realizadas pelo governo podem sofrer desvios em relação as 

projeções utilizadas para elaboração do orçamento, tanto em função do nível de atividade 

econômica, da inflação observada, como em função de modificações constitucionais e legais 

que introduzam novas programações para o Município. Tendo em vista que uma parte 

significativa da despesa decorre das obrigações constitucionais e legais, as quais são 

diretamente afetadas por alterações na legislação municipal. 

        2. RISCOS DA DÍVIDA- Este é originado pelos passivos reentes e refere-se às novas 

obrigações causadas por evento que pode vir ou não acontecer. A probabilidade de ocorrência e sua 

magnitude dependem de condições exógenas cuja ocorrência é difícil prever. Por isso, a 

mensuração desses passivos é difícil e imprecisa. Nesse sentido, é clara a conotação que assume a 

palavra “contingente” no sentido condicional e probabilístico. 

Outro risco é o impacto das políticas econômicas sobre a dívida pública, pois variações na 

taxa de juros, taxa de câmbio e índice de preços podem ocasionar crescimento do seu estoque, 

tendo ainda que se considerar os riscos provenientes de novas ações judiciais. 

É importante lembrar que a mensuração dos passivos muitas vezes é difícil e portanto são 

apenas estimativas, e que a tabela abaixo não implica em probabilidade de ocorrência, mas em 

apontamentos que podem ter efeito sobre as metas fiscais. 

 

Ana Célia da Costa Silva 

Prefeita Municipal 
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LEI 251/2020 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE RISCOS FISCAIS 

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 

2021 

ARF (LRF, art 4º, § 3º) 

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

Demandas judiciais  R$ 10.000,00 Abertura de crédito adicionais a partir da 

"Reserva de contingência "de até 1% (três 

por cento)da Receita Corrente Líquida 

prevista. E/ou redução de dotações de 

despesas discricionárias 

R$ 10.000,00 

Dívidas em processo 5.000,00 Limitação de Empenhos. 5.000,00 

Avais e garantias  Concedidads 1.000,00 Limitação de Empenhos. 1.000,00 

Assunção de Passivos 50.000,00 Limitação de Empenhos. 50.000,00 

Assistências Diversas 1.000,00 Limitação de Empenhos. 1.000,00 

Outros Passivos Contigentes 2.000,00  2.000,00 

Subtotal 69.000,00 Subtotal 69.000,00 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor Descrição Valor 

Frustração de Arrecadação 10.000,00 Limitação de Empenhos. 10.000,00 

Restituição de Tributos a Maior 1.000,00 Limitação de Empenhos. 1.000,00 

Discrepância de Projeções: 1.000,00 Limitação de Empenhos. 1.000,00 

Outros Riscos Fiscais 2.000,00 Limitação de Empenhos. 2.000,00 

SUBTOTAL 14.000,00 SUBTOTAL 14.000,00 

TOTAL 83.000,00 TOTAL 83.000,00 

 FONTE: Sistema CONTABILIDADE, Unidade Responsável <Setor contábil>, Data da emissão 16.04.20 e16.34  

 

Ana Célia da Costa Silva 

Prefeita Municipal 
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LEI 251/2020 
 

ANEXO I 
 

 METAS E PRIORIDADES 
 

Programa   0001-Atuação Legislativa da Câmara Municipal 

 

Meta Resgatar e promover os direitos fundamentais em harmonia com a soberania popular, bem como normatizar, 

controlar e fiscalizar a ação governamental, efetivando e democracia representativa e a melhoria da qualidade de 

vida da sociedade. 

Indicador código Unidade de medida Meta para 2020 

Prédio construído 

Ação Mantida 

Material adquirido 

PC % 593.000,00 

 

Programa   0002- Atenção a Criança e ao Adolescente 

 

Meta Contribuir para a defesa dos direitos e o exercício da cidadania da criança e do adolescente para o direito à vida, à 

saúde, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura e à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligência, descriminação, exploração, 

violência, crueldade, opressão, usando como uma das estratégias a articulação e a mobilização da sociedade civil e 

o poder publico.   

Indicador código Unidade de medida Meta para 2020 

Crianças atendidas PC % 70.000,00 

 

Programa   0003- Ações de combate ao preconceito racial 

 

Meta Combater o preconceito racial. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Combater o Preconceito Racial PC % 46.500,00 

 

Programa   0004- Encargos especiais 

 

Meta Possibilitar a alocação de recursos orçamentários destinados aos pagamentos de encargos de 

responsabilidades de órgãos da administração municipal 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Encargos pagos PC % 444.818,61 

 

Programa   0005- Gestão e manutenção administrativa 
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Meta Manter o controle dos atos de pessoal, do patrimônio público, dos serviços gerais da 

administração, produzindo informações gerenciais para tomada de decisões. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Equipamentos adquiridos  Imóveis adquiridos  

Veículo adquirido 

Prefeitura reformada/ ampliada Indenizações 

Equipamentos e materiais adquiridos 

Espaço Social implantado 

Caminhão equipado 

Ação mantida  

Retransmissão de sinal de TV mantido  

Concurso realizado 

Entidades atendidas 

Serviço Militar mantido 

Setor Contábil mantido 

Controle Interno mantido 

Conselho Tutelar mantido 

Pequenos negócios desenvolvidos 

PC % 4.219.746,30 

 

Programa   0006-Treinamento de pessoal 

 

Meta Qualificar pessoas em atividades desenvolvidas no município 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Capacitação pessoal PC % 1.000,00 

 

Programa   0008- Mobilidade urbana e rural  

 

Meta Fomentar o desenvolvimento e a integração das ações relacionadas ao transporte e trânsito a 

fim de promover o acesso amplo e democrático aos espaços públicos, bem como proporcionar 

melhores condições de trafegabilidade e segurança, bem como qualificação e ampliação de 

infraestrutura de mobilidade urbana. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Ciclovias implantadas 

Galerias e Passagens Molhadas construídas  

Avenida recuperada e urbanizada Terminal Rodoviário, pontos 

de ônibus construídos 

Ponte recuperada e construída Vias públicas mantidas 

Rodovias e estradas mantidas 

PC % 157.700,00 
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Programa   0009- Desenvolvimento do esporte e lazer 

 

Meta Desenvolver e incentivar a pratica de esporte em todas as suas áreas. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Quadras construídas  

Estádio construído e recuperado Campos, Futebol e Quadras de 

esporte construídas  

Ação mantida 

PC % 171.400,00 

 

Programa   0010- Atenção básica em saúde 

 

Meta Assegurar um conjunto de ações em saúde, no âmbito individual e coletivo que venha a 

abranger a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o 

tratamento, a reabilitação e a redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo de 

desenvolver uma atenção integral. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Posto de Saúde Construído/ reformado/ ampliado  

Equipamentos adquiridos Consultório Odontológico construído 

e reformado  

Veículos adquiridos 

Postos e UBS, Laboratórios construídos e reformados 

Equipamentos adquiridos Materiais adquiridos  

Veículos adquiridos 

Programa mantido  

Ação mantida 

Atendimentos realizados 

Unidades mantidas 

Ações executadas 

PC % 2.414.360,00 

 

Programa   0011- Requalificação e conservação da infraestrutura urbana 

 

Meta Promover a articulação integrada de diversos componentes. Ex: Estrutura viária, iluminação, 

limpeza pública, conservação de ruas, avenidas e demais logradouros, bem como também 

favorecer a reutilização de infraestrutura urbana, de equipamentos comunitários espaços 

existentes com o objetivo de melhorar as suas condições de uso e de qualidade de vida da 

sociedade. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Estradas reformadas, construídas Equipamentos adquiridos 

Eletricidade Rural e Urbana implantada KM  

Unidades sanitárias construídas Poços tubulares e cacimbões 

perfurados 

Asfalto construído  

Calçamento construído  

Barragens e açudes construídos Esgotos, galeria e canais 

construídas  

PC % 1.194.450,00 
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Praça, Jardins e outros construídos e reformadas 

Praça de eventos e auditórios construídos e equipadas 

Cisternas construídas 

Calçamento construídos 

Ação mantida 

 

Programa   0012- Destinação final adequada dos resíduos sólidos 

 

Meta Desenvolver atividades adequadas para o manejo adequado de resíduos para todo o município 

de modo a promover ações de coleta, armazenamento, tratamento, transporte, redução na 

geração de resíduos, reciclagem e gerenciamento integrado dos resíduos gerados visando à 

preservação da saúde pública e a qualidade do meio ambiente. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Aterro sanitário construído Saneamento básico planejado e 

implementado  

Ação mantida 

Plano de resíduos sólidos e saneamento básico mantido 

PC % 90.800,00 

 

Programa   0013- Habitação de interesse social 

 

Meta Implementar políticas e programas que viabilize o acesso à moradia digna para a população de 

baixa renda, contribuir para a redução do Déficit habitacional, por meio de adesão das políticas 

nacionais de habitação. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Casas populares construídas  PC % 212.000,00 

 

Programa   0014- Regularização urbanística e fundiária  

 

Meta Garantir a atualização e o atendimento a legislação urbanística municipal, bem como 

regularizar assentamentos e a titularidade de seus ocupantes 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

 legislação urbanística municipal implementada PC % 54.060,00 

 

Programa   0016- Qualificação emprego e renda 

 

Meta Proporcionar ao cidadão cocatelhense, por iniciativa e parcerias, cursos profissionalizantes que 

lhe permita qualificar-se para o exercício das funções demandadas pelo mercado de trabalho, 

que lhe permitam condições de re (inclusão) social e profissional. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Cozinha construída 

Ação apoiada  

Ação mantida 

PC % 15.300,00 
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Programa   0017- Educação básica de qualidade 

 

Meta Contribuir para a qualidade do atendimento ao educando, em todas as etapas da educação 

básica por meio de ações suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde e formação continuada aos diversos profissionais da área educacional 

orientando assim o aprendizado do aluno com eficiência do modelo de gestão escolar dotado 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Escolas apoiadas 

Alunos assistidos  

Estudantes atendidos 

Alunos atendidos 

Professores qualificados Remuneração e encargos Transporte 

escolar mantido 

PC % 5.236.848,61 

 

Programa   0021- Treinamento e qualificação e professores 

 

Meta Contribuir para a qualidade do atendimento ao educando, em todas as etapas da educação 

básica por meio de ações suplementares de material didático escolar, transporte alimentação e 

assistência a saúde e formação continuada aos diversos profissionais da área educacional 

orientando assim o aprendizado do aluno com eficiência do modelo de gestão escolar adotado. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Pessoal capacitado PC $ 17.000,00 

 

Programa   0022- Educação de jovens e adultos  

 

Meta Contribuir para a qualidade do atendimento ao educando, em todas as etapas da educação 

básica por meio de ações suplementares de material didático escolar, transporte alimentação e 

assistência a saúde e formação continuada aos diversos profissionais da área educacional 

orientando assim o aprendizado do aluno com eficiência do modelo de gestão escolar adotado. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Alunos assistidos 

Remuneração e encargos 

Alunos atendidos 

PC % 889.800,00 

 

Programa   0025- Fortalecimento do setor agropecuário  

 

Meta Fortalecimento do setor agropecuário em parceria com as instituições e municípios parceiros 

visando o aumento da produção, promover eventos e feiras que proporcione um papel social e 

econômico para o município valorizando desta forma a atividade agrícola e pecuária, servindo 

como uma vitrine de agronegócio. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Patrulha mecanizada adquirida Escola agrícola construída 

Obras e aquisição de equipamentos adquiridos realizados 

Trator e equipamentos agrícolas adquiridos 

PC % 106.050,00 



Estado do Piauí 

Prefeitura Municipal de Cocal de Telha 
Gabinete da Prefeita 

 
Mercados, feiras e matadouros construídos preparados  

Hortas comunitárias implantadas 

Ação mantida /semente distribuídas 

Ação mantidas/ agroindústrias incentivados 

Ação mantidas 

 

Programa   0027- promoção da vigilância da saúde 

 

Meta Promover prevenir e controlar doenças e agravos à saúde, devendo se constituir um espaço de 

articulação de conjunto e ações destinadas a controlar, determinantes, riscos e danos a saúde da 

população que vivem em determinados locais, garantindo-se a integridade da atenção que inclui 

tanto a abordagem individual e coletiva dos programas de saúde. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Ação mantida PC % 245.800,00 

 

Programa   0028- Educação da criança de 0 a 6 anos 

 

Meta Proporcionar condições técnicas e pedagógicas ao desenvolvimento do Trabalho em sala de 

aula, que assegurem saltos de qualidade no processo de ensino-aprendizagem, através da 

aquisição de recursos didáticos, paradidáticos bem com equipamentos adequados à faixa etária. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Ação mantida 

Alunos atendidos 

Remuneração e encargos 

PC % 806.060,00 

 

Programa   0030- Desenvolvimento comunitário 

 

Meta Apoiar iniciativas de atendimento às necessidades da população vulnerável de promoção, de 

inclusão social, de melhorias de condições de saúde, moradia, saneamento, educação, auxílio 

viagem vestuário, incentivo à geração de renda e outros. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Equipamento adquirido  

Centro de convivência construído Veículo adquiridos 

Usuários atendidos  

Benefícios concedidos 

Ação mantida 

Famílias atendidas 

Ações desenvolvidas 

PC % 173.900,00 
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Programa   0033- Ação cultural 

 

Meta Estimular e apoiar a produção artística, promover manifestações artísticas e seus diversos 

gêneros de linguagem, valorizar e apoiar iniciativas e projetos culturais de grupos e 

comunidades ampliando o acesso aos bens culturais bem como promover parcerias. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Internet implantada 

Acervo bibliotecário adquirido 

Biblioteca implantada 

Eventos realizados 

PC % 74.500,00 

 

Programa   0034- Promoção da rede de proteção básica 

 

Meta Desenvolver ações preventivas através da oferta de serviços as famílias e indivíduos em 

situação de vulnerabilidade social visando o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Famílias atendidas PC % 283.700,00 

 

Programa   0035- Promoção da rede de proteção social especial 

 

Meta Desenvolver ações de caráter protetivo, voltados às famílias e indivíduos em situação de risco 

pessoal e social com direitos ameaçados e violados, visando a reconstrução de vínculos 

familiares e comunitários a defesa de direitos e fortalecimento das potencialidades. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

População atendidas 

Ação mantida 

PC % 32.300,00 

 

Programa   0036- Gestão do programa Bolsa Família  

 

Meta Gerenciar as ações do programa Bolsa Família, promovendo o alívio imediato da pobreza e 

beneficia famílias em situação de pobreza e de extrema pobreza por meio da transferência de 

renda condicionalidades e ações complementares, reforçar o acesso a direitos sociais básicos na 

área de educação, saúde e assistência social. 

Indicador código Unidade de 

medida 

Meta para 2020 

Controle social fortalecido 

Gestão do PBF mantida 

PC % 58.900,00 

 

Programa   0037- Readequação da infraestrutura da rede escolar 

 

Meta Promover intervenções de requalificação e ampliação de escolas já existentes ou construção 

novas numa lógica de investimentos em infraestrutura física, equipamentos, mobiliários e 

recursos didáticos pedagógicos. 

Indicador código Unidade de Meta para 2020 
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medida 

Escola construída, reformada e equipada 

Quadra construída, reformada 

Veículo adquirido 

Creche construída/ recuperada  

Material permanente adquirido Veículos adquiridos  

Imóveis adquiridos/ indenizados 

Equipamentos e ou construções Material didático adquirido  

Fanfarra adquirida 

Refeitório escolar construídos Brinquedotecas, parques construídos 

Laboratório de informática implantados 

Escolas de tempo integral implantada 

Climatização de escolas 

PC % 532.300,00 

 

Programa   0038- Assistência a media e alta complexidade 

 

Meta Atender aos principais problemas e agravos de saúde da população, cuja complexidade da 

assistência na prática clínica de mande a disponibilidade de profissionais especializados e a 

utilização de recursos tecnológicos, para apoio, diagnóstico e tratamento. 

Indicador código Unidade 

de medida 

Meta para 2020 

Atendimento Psicossocial  PC % 321.700,00 

 

Programa   0039- Assistência farmacêutica  

 

Meta Assegurar a estruturação dos serviços farmacêuticos no intuito de propiciar condições para 

dispensação qualificada de medicamentos com atendimento humanizado, garantindo o acesso e 

uso racional dos medicamentos. 

Indicador código Unidade 

de medida 

Meta para 2020 

Ação mantida PC % 70.000,00 

 

Programa   0040- Qualificação de emprego e renda 

 

Meta Proporcionar ao cidadão cocatelhenses por meio de parcerias, cursos profissionalizantes que lhe 

permitam qualificar-se para o exercício das funções demandadas pelo mercado de trabalho, que 

lhe permite condições de (re)inclusões social e profissional contribuindo para a probabilidade 

de obtenção de trabalho e de geração e ou aumento de renda. 

Indicador código Unidade 

de 

medida 

Meta para 2020 

Compras governamentais 

Negócios legalizados 

Fomento de negócios 

Ação Mantida 

Oportunidade de renda 

PC % 9.500,00 
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Programa   0041- Oferta de água por meio de infraestrutura física  

 

Meta Ampliar oferta de água potável aos munícipes 

Indicador código Unidade 

de 

medida 

Meta para 2020 

Sistemas de abastecimentos simplificados de água construídos PC % 36.400,00 

 

Programa   9999- Reserva de contingência   

 

Meta Atender os passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos  

Indicador código Unidade 

de medida 

Meta para 2020 

Passivos contingentes PC % 222.760,25 

 

 

 

 

 
ANA CÉLIA DA COSTA SILVA 

Prefeita Municipal 

 



Descrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais 10.000,00 Abertura de crédito adicionais a partir 10.000,00
Dívidas em Processo de Reconhecimento 5.000,00 Limitação de Empenhos. 5.000,00
Avais e Garantias Concedidas 1.000,00 Limitação de Empenhos. 1.000,00
Assunção de Passivos 50.000,00 Limitação de Empenhos. 50.000,00
Assistências Diversas 1.000,00 Limitação de Empenhos. 1.000,00
Outros Passivos Contingentes 2.000,00 Limitação de Empenhos. 2.000,00
SUBTOTAL 69.000,00 SUBTOTAL 69.000,00

Descrição Valor Descrição Valor
Frustração de Arrecadação 10.000,00 Limitação de Empenhos. 10.000,00
Restituição de Tributos a Maior 1.000,00 Limitação de Empenhos. 1.000,00
Discrepância de Projeções: 1.000,00 Limitação de Empenhos. 1.000,00
Outros Riscos Fiscais 2.000,00 Limitação de Empenhos. 2.000,00
SUBTOTAL 14.000,00 SUBTOTAL 14.000,00
TOTAL 83.000,00 TOTAL 83.000,00
FONTE: Sistema <SIMPLESINFORMÁTICA>, Unidade Responsável <CONTABILIDADE>, Data da emissão <20/04/2020> e 16:00>

ANA CÉLIA DA COSTA SILVA SILVANA DA C. S. CARVALHO

PREFEITA MUNICIPAL TESOUREIRA

JOAQUIM CANTUÁRIO FILHO

CONTROLADOR INTERNO

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

<2021>

ARF (LRF, art 4º, § 3º) R$ 1,00 
PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS

ARF/Tabela 1 - DEMONSTRATIVO DOS RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

<PREFEITURA DE COCAL DE TELHA>
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS
DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS



AMF/Tabela 1 - DEMONSTRATIVO I – METAS ANUAIS

Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL Valor Valor % PIB % RCL

Corrente Constante (a / PIB) (a / RCL) Corrente Constante (b / PIB) (b / 

RCL)

Corrente Constante (c / PIB) (c / RCL)

(a) x 100 x 100 (b) x 100 x 100 (c) x 100 x 100

 Receita Total 19.300.000,00 18.665.377,18 104,70% 20.361.500,00 19.391.904,76 104,70% 21.481.382,50 20.458.459,52 104,70%

 Receitas Primárias (I) 19.300.000,00 18.665.377,18 104,70% 20.361.500,00 19.391.904,76 104,70% 21.481.382,50 20.458.459,52 104,70%

 Despesa Total 19.300.000,00 18.665.377,18 104,70% 20.361.500,00 19.391.904,76 104,70% 21.481.382,50 20.458.459,52 104,70%

 Despesas Primárias (II) 19.300.000,00 18.665.377,18 104,70% 20.361.500,00 19.391.904,76 104,70% 21.481.382,50 20.458.459,52 104,70%

 Resultado Primário (III) = (I – II) 0,00 0,00 104,70% 0,00 0,00 104,70% 0,00 0,00 104,70%

 Resultado Nominal -236.666,84 -228.884,76 104,70% -249.683,52 -237.793,82 104,70% -263.416,11 -250.872,49 104,70%

 Dívida Pública Consolidada 1.445.000,00 1.397.485,49 104,70% 1.524.475,00 1.451.880,95 104,70% 1.608.321,13 1.531.734,40 104,70%

 Dívida Consolidada Líquida 1.445.000,00 1.397.485,49 104,70% 1.524.475,00 1.451.880,95 104,70% 1.608.321,13 1.531.734,40 104,70%

Receitas Primárias advindas de PPP (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Despesas Primárias geradas por PPP (V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Impacto do saldo das PPP (VI) = (IV-V) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema <SIMPLESINFORMÁTICA>, Unidade Responsável <CONTABILIDADE>, Data da emissão <20/04/2020> e 16:00>

ANA CÉLIA DA COSTA SILVA SILVANA DA C. S. CARVALHO

PREFEITA MUNICIPAL TESOUREIRA

JOAQUIM CANTUÁRIO FILHO

CONTROLADOR INTERNO

IPCA 2018   3,4%

IPCA 2019 5,0 

IPCA 2020 5,0%

AMF - Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO

<2021> <2022> <2023>

<PREFEITURA DE COCAL DE TELHA>

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

METAS ANUAIS

2021



AMF/Tabela 2 - DEMONSTRATIVO 2 – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Metas 

Previstas em 

<2019>

Metas Realizadas 

em <2019>

Valor %

(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100

Receita Total 16.695.000,00 44283819,63% 15.841.389,05 42019599,60% 853.610,95 511,30%

Receitas Primárias (I) 16.695.000,00 44283819,63% 15.841.389,05 42019599,60% 853.610,95 511,30%

Despesa Total 16.695.000,00 44283819,63% 14.942.078,42 39634160,27% 1.752.921,58 1049,97%

Despesas Primárias (II) 16.695.000,00 44283819,63% 14.942.078,42 39634160,27% 1.752.921,58 1049,97%

Resultado Primário (III) = (I–II) 0,00 0,00% 899.310,63 2385439,34% -899.310,63 #DIV/0!

Resultado Nominal 0,00 0,00% 891.473,41 2364650,95% -891.473,41 #DIV/0!

Dívida Pública Consolidada 0,00 0,00% 1.442.000,00 3824933,69% -1.442.000,00 #DIV/0!

Dívida Consolidada Líquida 0,00 0,00% 1.442.000,00 3824933,69% -1.442.000,00 #DIV/0!

FONTE: Sistema <SIMPLESINFORMÁTICA>, Unidade Responsável <CONTABILIDADE>, Data da emissão <20/04/2020> e 16:00>

ANA CÉLIA DA COSTA SILVA SILVANA DA C. S. CARVALHO

PREFEITA MUNICIPAL TESOUREIRA

JOAQUIM CANTUÁRIO FILHO

CONTROLADOR INTERNO

AMF - Demonstrativo 2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I) R$ 1,00 

ESPECIFICAÇÃO % PIB % RCL % PIB % RCL

Variação

<PREFEITURA DE COCAL DE TELHA>

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR                            

2021



AMF/Tabela 3 - DEMONSTRATIVO 3 – METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO <2020> <2020> % <2021> % 2021 % <2023> % <2023> %

Receita Total 19.300.000,00 11.583.967,50 166,61% 16.800.000,00 19.300.000,00 17.724.000,00 18.698.820,00

Receitas Primárias (I) 19.300.000,00 11.450.000,00 168,56% 16.800.000,00 19.300.000,00 17.724.000,00 18.698.820,00

Despesa Total 19.300.000,00 11.583.967,50 166,61% 16.800.000,00 19.300.000,00 17.724.000,00 18.698.820,00

Despesas Primárias (II) 19.300.000,00 1.000,00 1930000,00% 16.800.000,00 19.300.000,00 17.724.000,00 18.698.820,00

Resultado Primário (III) = (I - II) 0,00 50.000,00 0,00% 0,00 0,00 0,00 0,00

Resultado Nominal 84.514,54 84.514,54 100,00% 0,00 -236.666,84 -249.683,52 -263.416,11

Dívida Pública Consolidada 21.000,00 21.000,00 100,00% 602.463,82 1.445.000,00 1.524.475,00 1.608.321,13

Dívida Consolidada Líquida 21.000,00 21.000,00 100,00% 602.463,82 1.445.000,00 1.524.475,00 1.608.321,13

ESPECIFICAÇÃO <2020> <2020> % <2021> % 2021 % <2023> % <2023> %

Referência>

Receita Total 19.300.000,00 10.836.265,20 178,11% 16.076.555,02 18.665.377,18 16.880.000,00 17.808.400,00

Receitas Primárias (I) 19.300.000,00 10.710.944,81 180,19% 16.076.555,02 18.665.377,18 16.880.000,00 17.808.400,00

Despesa Total 19.300.000,00 10.836.265,20 178,11% 16.076.555,02 18.665.377,18 16.880.000,00 17.808.400,00

Despesas Primárias (II) 19.300.000,00 935,45 2063170,00% 16.076.555,02 18.665.377,18 16.880.000,00 17.808.400,00

Resultado Primário (III) = (I - II) 0,00 46.772,68 0,00% 0,00 0,00 0,00 0,00

Resultado Nominal 76.366,26 79.059,44 96,59% 0,00 -228.884,76 -237.793,82 -250.872,49

Dívida Pública Consolidada 18.975,33 19.644,53 96,59% 576.520,40 1.397.485,49 1.451.880,95 1.531.734,40

Dívida Consolidada Líquida 18.975,33 19.644,53 96,59% 576.520,40 1.397.485,49 1.451.880,95 1.531.734,40

FONTE: Sistema <SIMPLESINFORMÁTICA>, Unidade Responsável <CONTABILIDADE>, Data da emissão <20/04/2020> e 16:00>

ANA CÉLIA DA COSTA SILVA SILVANA DA C. S. CARVALHO

PREFEITA MUNICIPAL TESOUREIRA

JOAQUIM CANTUÁRIO FILHO

CONTROLADOR INTERNO

VALORES A PREÇOS CORRENTES

VALORES A PREÇOS CONSTANTES

<PREFEITURA DE COCAL DE TELHA>

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

2021

AMF – Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II)



AMF/Tabela 4 - DEMONSTRATIVO 4 – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

R$ 1,00 

Patrimônio/Capital 4.335.590,84 3.995.363,85 2.092.535,90

Reservas 0,00 0,00 % 0,00

Resultado Acumulado 0,00 0,00 0,00

TOTAL 4.335.590,84 0,00% 3.995.363,85 0,00% 2.092.535,90 0,00%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 % 2018 % 2017 %

Patrimônio 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Reservas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Lucros ou Prejuízos Acumulados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 0,00 0,00% 0,00 0,00% 0,00 0,00%

FONTE: Sistema <SIMPLESINFORMÁTICA>, Unidade Responsável <CONTABILIDADE>, Data da emissão <20/04/2020> e 16:00>

ANA CÉLIA DA COSTA SILVA SILVANA DA C. S. CARVALHO JOAQUIM CANTUÁRIO FILHO
PREFEITA MUNICIPAL TESOUREIRA CONTROLADOR INTERNO

REGIME PREVIDENCIÁRIO

AMF - Demonstrativo 4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2019 % 2018 % 2017 %

<PREFEITURA DE COCAL DE TELHA>

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

2021



AMF/Tabela 5 - DEMONSTRATIVO 5 – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

R$ 1,00 

RECEITAS DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVOS (I) 0,00 0,00 0,00

    Alienação de Bens Móveis

    Alienação de Bens Imóveis

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS (II) 0,00 0,00 0,00

   DESPESAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00

         Investimentos

         Inversões Financeiras

        Amortização da Dívida

    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA 0,00 0,00 0,00

        Regime Geral de Previdência Social

        Regime Próprio de Previdência dos Servidores

SALDO FINANCEIRO

<2018>

(g) = ((Ia – IId) + 

IIIh)

<2019>

 (h) = ((Ib – IIe) 

+ IIIi)

<2020>

 (i) = (Ic – IIf)

VALOR (III) 0,00 0,00 0,00

FONTE: Sistema <SIMPLESINFORMÁTICA>, Unidade Responsável <CONTABILIDADE>, Data da emissão <20/04/2020> e 16:00>

ANA CÉLIA DA COSTA SILVA SILVANA DA C. S. CARVALHO
PREFEITA MUNICIPAL TESOUREIRA

JOAQUIM CANTUÁRIO FILHO
CONTROLADOR INTERNO

DESPESAS EXECUTADAS
<2019>

(a)

<2018>

(b)

<2017>

(c) 

AMF - Demonstrativo 5 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

RECEITAS REALIZADAS
<2019>

(a)

<2018>

(b)

<2017>

(c) 

<PREFEITURA DE COCAL DE TELHA>

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

2021



RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

RECEITAS CORRENTES (I)

Receita de Contribuições dos Segurados 

Civil

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

    Receita de Contribuições Patronais 

Civil

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Militar

Ativo 

Inativo 

Pensionista 

Em Regime de Parcelamento de Débitos

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias

Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços

Receita de Aporte Periódico de Valores Predefinidos

Outras Receitas Correntes

Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS

Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (II)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Amortização de Empréstimos

Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (III) = (I + II)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

ADMINISTRAÇÃO (IV)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA (V)

Benefícios - Civil

Aposentadorias

Pensões

Outros Benefícios Previdenciários

Benefícios - Militar

Reformas

Pensões

Outros Benefícios Previdenciários

Outras Despesas Previdenciárias

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS

Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (VI) = (IV + V)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII) = (III – VI)

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS 

VALOR

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

VALOR

APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO 

RPPS

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos

Outros Aportes para o RPPS

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

BENS E DIREITOS DO RPPS

Caixa e Equivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações

Outro Bens e Direitos

PLANO FINANCEIRO

2015 2016

2015 2016

2015 2016

2015 2016

2015 2016

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

PLANO PREVIDENCIÁRIO

2017 2018

<PREFEITURA DE COCAL DE TELHA>

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO RPPS

2021

AMF - Demonstrativo 6 (LRF, art. 4º, § 2º, inciso IV, alínea "a")



AMF/Tabela 7 - DEMONSTRATIVO 7 – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

2021 2022 2023

          -

FONTE: Sistema <SIMPLESINFORMÁTICA>, Unidade Responsável <CONTABILIDADE>, Data da emissão <20/04/2020> e 16:00>

ANA CÉLIA DA COSTA SILVA SILVANA DA C. S. CARVALHO
PREFEITA MUNICIPAL TESOUREIRA

JOAQUIM CANTUÁRIO FILHO
CONTROLADOR INTERNO

TOTAL

<PREFEITURA DE COCAL DE TELHA>

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

2021

TRIBUTO MODALIDADE

SETORES/ 

PROGRAMAS/ 

BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
COMPENSAÇÃO



AMF/Tabela 8 - DEMONSTRATIVO 8 – MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) R$ 1,00 

Aumento Permanente da Receita  

(-)  Transferências Constitucionais

(-)  Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I) 0,00

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta  (III) = (I+II) 0,00

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 0,00

   Novas DOCC

   Novas DOCC geradas por PPP

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 0,00

FONTE: Sistema <SIMPLESINFORMÁTICA>, Unidade Responsável <CONTABILIDADE>, Data da emissão <20/04/2020> e 16:00>

ANA CÉLIA DA COSTA SILVA SILVANA DA C. S. CARVALHO
PREFEITA MUNICIPAL TESOUREIRA

JOAQUIM CANTUÁRIO FILHO

EVENTOS Valor Previsto para <2021>

CONTROLADOR INTERNO

<PREFEITURA DE COCAL DE TELHA>

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  

2021


